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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO

TERMO PADRÃO nº 04/2002

Contrato de Prestação de Serviços nº 04/2021, nos termos do Padrão nº 04/2002.

Processo nº 00015-00019763/2020-16

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O  Distrito Federal, por meio do  INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-DF,
Autarquia em Regime Especial, com sede no Edifício Venâncio 2000, Setor Comercial Sul, Quadra 08,
Bloco B 60, Sala 240. Brasília-DF, CEP: 70.333-900, inscrito sob o CNPJ n° 10.824.367/00014-83, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por Vanessa Pereira, brasileira, portadora da cédula
de identidade n° 42.318.309-6 SSP-SP e inscrita sob o CPF n° 224.300.148-90, na qualidade de Diretora-
Geral Substituta  do Diretor-Geral  Marcelo de Souza do Nascimento, brasileiro, portador da cédula de
identidade n° 1228046 SSP-DF  e inscrito sob o CPF n° 573.251.381-72, na qualidade de Diretor Geral,
cargo para o qual foi nomeado através do Decreto s/n de 02/01/2019, publicado no Diário Oficial do DF
n.º 02, de 03/01/2019, Seção 02, Folha 10,  com delegação de competência prevista nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal (Substituição legal por força do Decreto
nº 39.002/2018, art. 2º, II - Nomeação como Chefe de Gabinete - DODF Nº 66-B, de 07/05/2020, Seção
02, página 9),e a empresa  Connec Telecomunicações e Informática LTDA, doravante denominada
Contratada, CNPJ nº 11.745.682/0001-88, com sede em  S.I.A trecho II lotes 1070/1080 Brasília - DF,
representada por Pedro Lucas da Silva, na qualidade de sócio.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de   Licitação do Pregão Eletrônico nº
142/2020 (Id Sei 75455713), da proposta de Adesão Ata de Registro de Preços (Id Sei 75832680) e da Lei
nº 8.666/93, da Lei 10.520/2002 e do Decreto Federal 10.024/2019.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa  para prestação de serviços
Telecomunicações (serviço telefônico fixo comutado STFC, LDN e solução de telefonia fixa corporativa
baseada na tecnologia VoIP) , consoante especifica o Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 142/2020
(Id Sei 75455713) e a Proposta de Adesão Ata de Registro de Preços 01/2020, que passam a integrar o
presente Termo. 

3.2. Os  serviços serão  prestados  nos endereços  cito: Sede: Ed  Venâncio 2000 - Quadra 08,
Bloco B-60, Sala 240 - Bairro Setor Comercial Sul - Brasília DF; Núcleo de atendimento Brasília: Subsolo da
Estação Rodoviária de Brasília, sem número, Plataforma D (Na Hora Brasília); Núcleo de Atendimento de
Brazlândia: Área Especial 04, lote 03, Setor Tradicional (Na Hora Brazlândia); Núcleo de Atendimento de
Ceilândia: QNM 11, A/E, Lote 03, Shopping Popular, Ceilândia  (Na Hora Ceilândia);  Núcleo de
Atendimento do Gama: Área Especial 01, E/Q 55/56, sem número, Shopping do Gama, Setor Central do
Gama; Núcleo de Atendimento do Guará: Área Especial do Cave, sem número, Administração Regional do
Guará;  Núcleo de Atendimento de Planaltina: Avenida Uberdan Cardoso, Setor Administrativo sem
número, Administração Regional de Planaltina; Núcleo de Atendimento de Sobradinho: Quadra 06, Área
Especial número 08, sem número, Sobradinho;  Núcleo de Atendimento de Taguatinga: QS 03, lote 11,
lojas 4/8, Pistão Sul, Taguatinga; Núcleo de Atendimento do Riacho Fundo: QN 7, Área Especial 1, sem
número, Shopping Riacho Mall, 2º andar, (Na Hora Riacho Fundo). 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
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4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
global, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTE

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 40.590,00 (quarenta mil quinhentos e noventa reais),
devendo a importância de R$ 3.382,50 (três mil trezentos e oitenta e dois reais e cinquenta centavos) ser
atendida à conta de dotações orçamentárias  consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária
nº 6.778, de 06/01/2021, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem
alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s). 

5.2. Os serviços serão contratados com base no preço unitário das tarifas cotadas na proposta
da empresa detentora do registro de preços 01/2020.  

5.3. Do reajuste: 

5.3.1. para o caso de serviços não contínuos e/ou continuados quando preponderantemente
formados pelos custos de INSUMOS, o critério de  reajuste, quando couber, deverá retratar a variação
efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam
a variação dos insumos utilizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do
adimplemento de cada parcela; e  

5.3.2. a variação de preços para efeito de reajuste anual será medida por índice adequado,
legalmente criado e relacionado ao objeto do  certame, ou na falta de previsão específica, pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha
de Custos e Formação de Preços, com demonstração analítica.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 44.202-INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DF;

II – Programa de Trabalho:  14.122.8211.8517.0002  - Manutenção de Serviços Administrativos Gerais -
PROCON - DISTRITO FEDERAL;

III – Natureza da Despesa: 3.3.90.39. 

6.2. O empenho inicial é de R$ 1.817,78 (Um mil, oitocentos e dezessete reais e setenta e oito
centavos), conforme Nota de Empenho nº 2021NE00398, emitida em 24/12/2021, sob o evento nº
400091, na modalidade estimativo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -    DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a  apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.2.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de
Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);

7.2.3. Certidão de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; e 

7.2.4. 7.2.4. certidão negativa de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser
obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. 8.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura em
27/12/2021 até 26/12/2022, com eficácia a partir de sua publicação, sendo seu extrato  publicado no
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DODF, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses,
conforme artigo 57, inciso II, da lei nº. 8666; 

8.2. A Contratada não terá direito subjetivo à prorrogação contratual, o qual poderá ser
prorrogado nos termos do item 8.1, quando comprovadamente vantajoso para a Administração, desde
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

8.2.1. estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

8.2.2. relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

8.2.3. justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;

8.2.4. comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

8.2.5. manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

8.2.6. comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

9.1. A garantia  para execução do Contrato será prestada na forma de  qualquer das
modalidades previstas no Art. 56, da Lei nº 8.666/1993, conforme previsão constante do item 20.3 do
edital, no percentual  de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, devendo ser apresentada pela
contratada no prazo de (10) dez dias úteis, conforme previsão do subitem 31.1 do Termo de Referência,
Anexo I do edital. 

9.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

9.2.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato; 

9.2.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.2.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber. 

9.3. A  garantia somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra
até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a mesma será utilizada para
o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 

10.2. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às instalações da SEEC/DF,
sempre que se fizer necessário, independentemente de  permissão prévia, desde que estejam
credenciados pela mesma e exclusivamente para execução dos serviços. 

10.3. Pagar mensalmente a empresa contratada, os custos da mão-de-obra e insumos, bem
como o ressarcimento dos gastos com materiais, conforme relatório consolidado dos materiais aplicados
e aprovados pelo Executor, exceto aqueles previstos no Edital/Termo de Referência. 

10.4. Colocar à disposição dos empregados da empresa contratada, espaço físico para troca e
guarda de uniformes, para depósito de materiais, ferramentas  e máquinas necessárias à execução dos
serviços, bem como ambiente para instalação do Preposto e Almoxarifado para atender, exclusivamente,
ao objeto. 
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10.4.1. a empresa contratada deverá providenciar os móveis e equipamentos necessários para
esses ambientes, inclusive computador, linha telefônica fixa e fax. 

10.5. Exigir da CONTRATADA, o suporte de seu responsável técnico nos serviços que envolvam
estruturas e instalações, documentando seus pareceres para futuras necessidades. 

10.6. Designar servidor como Executor para o contrato ao qual serão incumbidas as atribuições
contidas nas normas de execução orçamentária e financeira vigentes; 

10.7. Constituem demais obrigações da contratante, o disposto no subitem 29 do Termo de
Referência Anexo I do edital, conforme abaixo:

10.7.1. informar à contratada, ou às contratadas, e seus prepostos, tempestivamente, as
providências necessárias à prestação dos serviços; 

10.7.2. emitir Nota de Empenho em favor da contratada, ou das contratadas; 

10.7.3. nomear executor (es) ou comissão de executores, para fiscalizar o cumprimento dos
serviços e prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

10.7.4. exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma
prevista na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações; 

10.7.5. efetuar o pagamento à Contratada, conforme estipulado neste instrumento; 

10.7.6. solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da administração, tempestivamente,
todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 

10.7.7. documentar as ocorrências havidas firmado juntamente com o preposto da Contratada; e 

10.7.8. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal: 

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato; e

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais; 

11.2. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

11.3. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal
de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais,  comerciais e/ou previdenciários porventura
inadimplidos, bom como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados
da Contratada e a Administração Pública do Distrito Federal. 

11.4. Constituí obrigação da Contratada o pagamento de salários e demais verbas decorrentes
da prestação de serviço; 

11.5. A Contratada responderá pelos danos causados pelos seus agentes. 

11.6. Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade
ambiental, nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma: 

i) cor declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a
Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas  pela Lei Distrital n° 4.770/2012,
conforme modelo constante do Anexo VII deste edital, ou;

ii) com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro,
credenciamento, etc) emitido por Órgãos Públicos de qualquer  ente da Federação que tenha
competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor,
distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão, ou;

iii) com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de práticas
sustentáveis, informando, no referido documento quais são as práticas já implantadas e, quais as metas
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pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental;

iv) no caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas alíneas i e
iii poderá ser designada pela SEEC/DF uma Comissão de Avaliadores que juntamente com o Pregoeiro e
sua Equipe poderá inspecionar/vistoriar o estabelecimento ou o ponto comercial do licitante, a fim de
verificar as informações e declarações apresentadas; e

v) caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não
sejam verdadeiras, ou, que esteja de má fé, será  tomadas as medidas administrativas, e se for o caso,
penal, cabível ao caso. 

11.6.1. Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias
autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições  previdenciárias, e à Dívida Ativa da União,
expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN
nº 1.751/2014);
c) certidão de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; e

d) certidão negativa de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site
www.tst.jus.br/certidao.

11.7. Os documentos relacionados poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato
válido e atualizado do SICAF. 

11.8. Recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e assiná-
la. 

11.9. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir do  recebimento de diligência da fiscalização, para
prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente. 

11.10. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em
situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e  previdenciárias implicarão rescisão
contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

11.11. Constituem demais obrigações da contratante, o disposto nos subitens 28 do Termo de
Referência Anexo I do edital, conforme abaixo:

11.11.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e do Instrumento
Convocatório, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

11.11.2. Comunicar imediatamente a Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), da
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF),  bem como ao Contratante qualquer
alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respectiva proposta de
preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências
encaminhadas pelos diversos órgãos integrantes da centralização de compras do Distrito Federal. 

11.11.3. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante. 

11.11.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no ato convocatório e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

11.11.5. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando justificativas que serão objeto de
apreciação pela Contratante.  

11.11.6. Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Fiscal do Contrato. 

11.11.7. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais
despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente Termo de Referência, tais
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como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas
as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante. 

11.11.8. Garantir a qualidade dos itens, devendo substituir às suas expensas, no todo ou em parte,
material defeituoso em razão de ação ou de omissão involuntária, negligência, imprudência, imperícia ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior sem ônus para a Contratante e sem
implicar alterações nos prazos estipulados no presente Termo de Referência. 

11.11.9. A substituição a que se refere o item anterior deverá ser prestada mediante ocorrência de
manifestação do órgão solicitante, implicando na  obrigação, por parte da empresa Contratada, da
substituição/correção do problema no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contados da abertura
da reclamação pelo órgão. 

11.11.10. Assegurar que os produtos entregues atenderão às especificações solicitadas, aos
requisitos exigidos e ainda, que estão em conformidade com as normas ABNT / NBR vigentes, nos casos
em que se aplicam.

11.11.11. Respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que  regulamenta a Lei nº 5.448/2015, o qual proíbe
conteúdo discriminatório contra mulher. 

11.11.12. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada
por seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda  que no (s) recinto (s) que se utiliza (m) dos
serviços de telefonia objeto deste Projeto. 

11.11.13. Cumprir rigorosamente as normas da ABNT, as Normas de Medicina e Segurança do
Trabalho e demais normas e regulamentos pertinentes aos serviços objeto deste Termo. 

11.11.14. Executar os reparos que forem necessários, fornecendo sem quaisquer custos adicionais,
toda mão-de-obra essencial à execução dos serviços contratados. 

11.11.15. Prestar os serviços ora contratados por meio de seus técnicos, que não terão vínculo
empregatício com a Contratante em hipótese alguma. 

11.11.16. Os funcionários da Contratada, quando da prestação dos serviços contratados, deverão
estar trajados adequadamente e utilizar identificação funcional visível (crachá). 

11.11.17. Responsabilizar-se, perante a Contratante, pelos eventuais desvios ou danos causados aos
equipamentos, a Administração, a seus prepostos e a terceiros, por ação ou omissão quando da execução
dos serviços, desde que tais situações sejam comprovadas. 

11.11.18. Efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da
notificação, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha direito a receber. 

11.11.19. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do contrato, bem como as
despesas de viagem, estadia e alimentação dos seus  funcionários de serviço por ocasião das visitas de
manutenção preventiva e corretiva. 

11.11.20. Fornecer ao executor do contrato, quando solicitado, relatórios circunstanciados dos
serviços prestados, mediante recibo, fazendo constar, suas  referências, bem como sugestões para
redução da incidência de defeitos. 

11.11.21. Não utilizar o nome do Palácio do Buriti, ou sua qualidade de Contratada, em quaisquer
atividades de divulgação empresarial como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos, sob
pena de rescisão do contrato. 

11.11.22. Apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura as ordens de serviços originais da
contratada, referente aos chamados técnicos atendidos, com a  devida numeração, discriminação da
ocorrência, descrição dos serviços executados, data e hora de início e fim da realização e conclusão dos
serviços, em papel timbrado e com a assinatura do responsável pelo acompanhamento da chamada. 

11.11.23. Manter escritório no Distrito Federal, com todo o ferramental mínimo necessário à
realização de testes, diagnósticos e consertos dos equipamentos do presente Termo. 
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11.11.24. Repassar ao órgão demandante do serviço, durante o período de vigência do contrato que
vier a ser celebrado, todos os preços e vantagens ofertadas no mercado, inclusive os de horário reduzido,
sempre que esses forem mais vantajosos do que os ofertados na licitação. 

11.11.25. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, no montante de  até 25% (vinte e cinco por cento), do valor
inicialmente contratado, nos termos do Art. 65, §1°, da Lei nº 8.666/1993. 

11.11.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.11.27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §
1º, do Art. 57, da Lei nº 8.666/1993. 

11.11.28. Garantir, interceptação e informação da numeração nova pelo prazo  estabelecido em
regulamentação própria da ANATEL, em caso de mudança de numeração, após o término do contrato. 

11.11.29. Enviar as faturas ao órgão demandante do serviço com no mínimo de 20 (vinte) dias
corridos de antecedência da data de vencimento destas. 

11.11.30. Enviar fatura detalhada dos serviços prestados, mensalmente, em mídia digital (CD, pen
drive), bem como, em arquivo eletrônico no padrão  FEBRABAN (V2) ou superior, conforme página na
Internet da FEBRABAN (http//www.febraban.org.br)de modo a permitir a conferência eletrônica
por parte do Executor do contrato e ainda em formato .xls ou .xlsx. 

11.11.31. Apresentar a conta impressa em papel que tenha valor fiscal, conjuntamente ao
fornecimento do arquivo descrito acima, com o devido  detalhamento por ramal e apresentação de
faturas separadamente para ligações locais das ligações interurbanas e internacionais. Devendo ser
faturado um  ramal/linha por folha, não sendo permitido o fornecimento de fatura de mais de um
ramal/linha por folha impressa. 

11.11.32. Emitir nova folha de rosto, caso no aceite forem identificados erros nos arquivos que
inviabilizem o ateste pela Contratada, com as devidas correções e os valores decorrentes dos serviços não
previsto em contrato, serão glosados na fatura em lide pelo executor. 

11.11.33. Glosar do valor correspondente na fatura subsequente, caso seja identificada cobrança
indevida, após o aceite da fatura eletrônica. 

11.11.34. Adaptar o sistema de faturamento ao padrão FEBRABAN no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias corridos, após assinatura do contrato. 

11.11.35. Deverá emitir nova fatura, com novo prazo de pagamento, contado a partir da data da
nova emissão, caso as faturas não sejam apresentadas no  formato solicitado, ficando o pagamento da
respectiva fatura suspenso até a devida correção e aceitação do arquivo. A Contratante em hipótese
alguma será obrigada a efetuar pagamento de faturas em formato divergente do solicitado. 

11.11.36. Permitir o acompanhamento dos serviços por responsáveis indicados pela Contratante no
local de sua execução. 

11.11.37. Utilizar para a realização dos serviços, exclusivamente, mão de obra própria, assumindo
total responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista. 

11.11.38. Exigir que seus funcionários se apresentem ao responsável pela unidade de lotação do
equipamento beneficiado pelo contrato, antes de iniciar a  execução de qualquer serviço, bem como
colabore com os servidores da Contratante que acompanharem os serviços, fornecendo as informações
sobre os procedimentos executados e/ou aparelhagem revisada. 

11.11.39. Manter equipes de técnicos qualificados para atender as necessidades da Contratante,
durante a vigência do contrato. 
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11.11.40. Possuir, obrigatoriamente todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários à perfeita execução do objeto deste Termo de Referência. 

11.11.41. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual,
distrital ou municipal, e ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas
por regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no contrato. 

11.11.42. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às
normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica. 

11.11.43. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter
uma operação correta e eficaz. 

11.11.44. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do órgão demandante do
serviço, com relação às informações inerentes ao objeto. 

11.11.45. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita
ordem. 

11.11.46.   Comunicar ao órgão demandante do serviço, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

11.11.47. Comunicar, com um mínimo de 48 horas de antecedência, salvo em situações
emergenciais, a necessidade de visita técnica ao órgão demandante do serviço. 

11.11.48. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação. 

11.11.49. Assumir as responsabilidades resultantes da Lei nº 9.472/97, do contrato de
concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais disposições  regulamentares pertinentes aos
serviços a serem prestados; 

11.11.50. Assumir as responsabilidades resultantes da Lei nº 9.472/97, do contrato de
concessão/autorização assinado com a ANATEL, e demais disposições  regulamentares pertinentes aos
serviços a serem prestados. 

11.11.51. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor e outras  que porventura venham a ser criadas e
exigidas pelo Governo Federal e/ou Distrital, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados  não manterão nenhum vínculo empregatício/trabalhista com o órgão demandante do
serviço, inexistindo qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal, de responsabilidade por
encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos pela empresa
Contratada. 

11.11.52. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os
seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido
em dependência do órgão demandante do serviço

11.11.53. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência. 

11.11.54. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação. 

11.11.55. Não contratar serviços de servidor pertencente ao quadro de pessoal do órgão
demandante do serviço durante a execução dos serviços mencionados. 

11.11.56. Não publicar informações acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização do órgão
demandante do serviço. 

11.11.57. Os serviços contratados deverão estar disponíveis 24 (vinte quatro) horas por dia, 7 (sete)
dias por semana, todos os dias do ano. 
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11.11.58. Garantir o sigilo, a segurança e a inviolabilidade das conversações realizadas através da sua
rede, salvo em caso de quebra de sigilo de telecomunicações determinada por autoridade judiciária. 

11.11.59. Habilitar os acessos de acordo com as solicitações da contratante, por meio do seu
preposto. 

11.11.60. Ser responsável pelo sigilo dos números dos órgãos que requisitarem essa solicitação. 

11.11.61. Possuir concessão ou autorização para prestar os serviços especificados, outorgado pelo
poder concedente, nos termos da legislação em vigor. 

11.11.62. Atender as solicitações de reparos dos serviços de telefonia e/ou prestar a assistência
técnica para soluções de falhas e recuperação do sistema com  providências imediatas e prazo para
restabelecimento de no máximo 08 (oito) horas, contados a partir da solicitação. 

11.11.63. Executar os serviços em estrita observância das especificações técnicas e dos
detalhamentos constantes do objeto deste projeto. 

11.11.64. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a  responsabilidade por problemas de
funcionamento do serviço. 

11.11.65. Reparar ou corrigir, às suas expensas, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução. 

11.11.66. Identificar seus funcionários com crachás da empresa e repassar para o preposto os dias e
os horários em que estes efetuarão eventuais serviços nos órgãos do Governo do Distrito Federal. 

11.11.67. O contrato será firmado entre a Contratada e o órgão demandante do serviço, conforme
objeto deste Projeto, utilizando-se seus respectivos CNPJ. 

11.11.68. Caso a Contratada venha a disponibilizar nova tecnologia de funcionamento, a Contratante
poderá solicitar a migração para essa tecnologia, sem ônus para esta, ficando a Contratada responsável
por quaisquer custos advindos para sua implementação. 

11.11.69. Responsabilizar-se por quaisquer implementações para o meio de transmissão do sinal até
o local, bem como a disponibilização de configurações e serviços que permitam a comunicação da Central
PABX, com a Operadora. 

11.11.70. Não cobrar a instalação nos locais onde já exista feixe na quantidade previamente
instalada, caso esta seja a atual fornecedora dos feixes digitais E1 e das faixas de ramais DDR. 

11.11.71. Não poderá cobrar pela respectiva habilitação dos terminais previamente instalados, caso
esta seja a atual fornecedora do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) Local para Linhas Diretas não
residenciais. 

11.11.72. Realizar a mudança de endereço dos feixes no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do
recebimento da solicitação do órgão demandante do serviço do Governo do Distrito Federal. 

11.11.73. Realizar mudança de endereço das linhas diretas não residenciais no prazo máximo de 7
(sete) dias a contar do recebimento da solicitação do órgão demandante.

11.11.74. Deverá efetuar a ativação de novos feixes em pontos que não se encontram atendidos, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da solicitação do órgão demandante;

11.8.75.Efetuar, no prazo máximo de 7 (sete) dias, a ativação de novas linhas individuais em pontos que
ainda não se encontram atendidos, a contar do recebimento da solicitação do órgão demandante. 

11.11.75. Realizar a instalação de feixes e/ou das linhas diretas não residenciais compatíveis com os
equipamentos/PABX/Central Telefônica, existentes nos locais a serem prestados os serviços. 

11.11.76. Garantir que sua plataforma de telefonia seja devidamente programada para encaminhar
chamadas de Longa Distância Nacional e Internacional  pelas prestadoras Contratadas pelo órgão
demandante do serviço, para prestar o referido serviço. 

11.11.77. Deverá possuir um número telefônico para recebimento das chamadas para assistência
técnica, do pelo 0800 ou similar, devendo ser gratuito para qualquer situação;
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11.8.79.Fazer contato, previamente, com cada órgão demandante do serviço, de segunda a sexta-feira,
entre as 9h e 19h, para a ativação dos serviços. 

11.11.78. Fornecer suporte técnico, sem ônus, em horário comercial, para viabilizar o recebimento,
interpretação e tratamento dos dados da fatura, em formato eletrônico, a ser realizado pela Contratante. 

11.11.79. Instalar feixes e/ou linhas diretas não residenciais em locais distintos dos especificados no
Anexo II deste projeto, de acordo com demandas futuras da Contratante.

11.11.80. Deverá emitir carta para a contratante, a cada 06 (seis meses), atestando que todos os
débitos referentes àquele período foram quitados.

11.11.81. Faturar as despesas contra o respetivo órgão demandante do serviço, referentes ao(s)
lote(s) contratados. 

11.11.82. Realizar, caso seja necessário, a implantação de toda infraestrutura necessária para
instalação das linhas telefônicas, como cabo coaxial, fios ou fibra óptica, a qual arcará com as despesas
decorrentes dessa implantação. 

11.11.83. Arcar com as despesas decorrentes da implantação de toda infraestrutura necessária para
instalação das linhas telefônicas, nos perímetros

externos e internos, dos LOTES 01 e 02- CONTROLADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, como instalação
de cabo coaxial, fios ou fibra óptica, caso seja necessário.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.0.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
justificado nos autos. 

12.0.2. Alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho  de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento; e 

12.0.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste
contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006, a seguir
transcritas, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art.
87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral; e

13.2. 13.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos
arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da
Administração  Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas
estabelecidas no referido Decreto e contido no edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral
do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado  o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
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sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis. 

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições  sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
contrato,  sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e
contratar com o Distrito Federal. 

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

15.4. Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

15.5. 15.4. fica proibida o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a
aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na  forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EXECUTOR

17.1. 17.1. O Distrito Federal, por meio do Instituto de Defesa do Consumidor IDC PROCON DF,
designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas
de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à
Receita Federal do Brasil (RFB). 

17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao
Ministério do Trabalho.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês  seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento no órgão interessado, de acordo com o art. 60 da Lei nº 8.666/93.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato. 

19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por  analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer
outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda  violência sexuais, institucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;
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V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

19.3. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do  Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).



Brasília, 2021.

 

Pelo Distrito Federal:

Vanessa Pereira

Diretora-Geral Substituta do IDC PROCON DF 

Pela Contratada:

Pedro Lucas da Silva 

Connec Telecomunicações e Informática LTDA

 

Testemunhas: 01. ----------------------------------------------------
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 441, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere a Instrução nº 01, de 16 de abril de 2018, publicada
no Diário Oficial nº 74, de 18 de abril de 2018 e em conformidade com os termos dos
artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 e do Decreto
nº 39.002, de 24 de abril de 2018, resolve:
DESIGNAR GESSY APARECIDO DE OLIVEIRA, matrícula 93.884-X, para
substituir SAMUEL MARTINS PINTO, matrícula 224.364-4, no cargo de Encarregado
de Manutenção e Lubrificação do Núcleo de Conservação Mecanizada do 4º Distrito
Rodoviário do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, Símbolo
CPC-04, no período de 03/01/2022 a 12/01/2022, por motivo de férias regulamentares
do titular do cargo.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

ORDEM DE SERVIÇO Nº 442, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SUPERINTENDENTE ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, DO
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere a Instrução nº 01, de 16 de abril de 2018, publicada no
Diário Oficial nº 74, de 18 de abril de 2018 e em conformidade com os termos dos artigos
44 e 45, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 e do Decreto nº 39.002,
de 24 de abril de 2018, resolve:
DESIGNAR RODRIGO FARIAS DE ALMEIDA, matrícula 224.091-2, para substituir
HONORATO FABIANO FILHO, matrícula 94.208-1, no cargo de Chefe do Núcleo
Administrativo do 5º Distrito Rodoviário do Departamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal, Símbolo CPC-06, no período de 27/12/2021 a 31/12/2021, por motivo de
Recesso de Fim de Ano do titular do cargo.

CARLOS GERALDO CAIXETA CRUZ

SUPERINTENDÊNCIA TÉCNICA
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 44, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021
O SUPERINTENDENTE TÉCNICO, DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais que lhe são
conferidas pelo Artigo 36 do Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, combinado com
a Instrução nº 26, de 09 de março de 2017 – DG, resolve:
Art. 1º Designar DANIELLE TALITA DE LIMA FERREIRA, matrícula 0227244-X,
para substituir PAULO COSTA FERNANDES, matrícula 184.902-6, na função de
EXECUTOR do Contrato nº 005/2021 celebrado entre o DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL DER/DF e a Empresa AeT
ARQUITETURA PLANEJAMENTO E TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ nº
01.136.983/0001-50, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICOS E
EXECUTIVOS DE ENGENHARIA, DA IMPLANTAÇÃO E ADEQUAÇÃO DO
SISTEMA VIÁRIO DE ACESSO AO SETOR NOROESTE, NA RODOVIA DF-003
(EPIA) E VIA STN (SETOR TERMINAL NORTE), INCLUINDO AS
INTERLIGAÇÕES COM AS VIAS W9 E W7 – (SHCNW - TRECHO 1) E AO TAN
(TERMINAL ASA NORTE/BRT NORTE) no período de 12/01/2022 à 21/01/2022, por
motivo de férias regulamentares do(a) titular do cargo.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

PLINIO FABRÍCIO MENDONÇA FRAGASSI

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 1.087, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a alínea 'd',
inciso II do art. 1º do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, delegadas pelo art. 1º,
inciso XIII, da Portaria 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de
julho de 2019, c/c o art. 162, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011,
resolve:
AUTORIZAR o afastamento de ALEX DE PINHO SILVA, ocupante do cargo efetivo de
Agente Socioeducativo, matrícula 02410079, para frequentar o Curso de Formação de Praças
da Polícia Militar do Distrito Federal (CFP), na graduação de Soldado Policial Militar, da
Polícia Militar do Distrito Federal, sem remuneração, a contar de 27/12/2021 até a data de
conclusão do referido Curso, conforme o processo 00400-00056093/2021-84.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 1.088, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a
alínea 'd', inciso II do art. 1º do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, delegadas
pelo art. 1º, inciso XIII, da Portaria 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº
127, de 09 de julho de 2019, c/c o art. 162, da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:

AUTORIZAR o afastamento de IURE FERREIRA ARANTES, ocupante do cargo
efetivo de Agente Socioeducativo, matrícula 02451158, para frequentar o Curso de
Formação de Praças da Polícia Militar do Distrito Federal (CFP), na graduação de
Soldado Policial Militar, da Polícia Militar do Distrito Federal, sem remuneração, a
contar de 27/12/2021 até a data de conclusão do referido Curso, conforme o processo
00400-00060067/2021-51.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 1.089, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de
26 de abril de 2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e delegadas pelo
art. 1º, incisos V, VII e XXII, da Portaria n° 141, de 05 de julho de 2019, publicada no
DODF nº 127, de 09 de julho de 2019, página 12, e tendo em vista o contido no art. 3º do
Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
DESIGNAR JOÃO PAULO CARVALHO VINHAL, matrícula 244.093-8, ocupante do
cargo de Técnico Socioeducativo, para substituir o cargo de Diretor, Símbolo CPE-07, da
Diretoria de Projetos, da Secretaria Executiva do Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolescente, da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal, no
período de 30/12/2021 a 31/12/2021, por motivo de abono de ponto.

JAIME SANTANA DE SOUSA

PORTARIA Nº 1.091, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a
alínea 'd', inciso II do art. 1º do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, delegadas
pelo art. 1º, inciso XIII, da Portaria 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº
127, de 09 de julho de 2019, c/c o art. 162, da Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011, resolve:
AUTORIZAR o afastamento de LAIS SANTILLO MORAIS, ocupante do cargo
efetivo de Especialista em Assistência Social - Psicólogo, matrícula nº 02475154, para
frequentar Curso de Formação de Praças Bombeiros Militares (CFPBM), na
qualificação de Bombeiro Militar Geral de Condutor e Operador de Viaturas, do Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal, sem remuneração, a contar de 20/12/2021 até
a data de conclusão do referido Curso, conforme o processo 00400-00056728/2021-43.

JAIME SANTANA DE SOUSA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 511, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 105, parágrafo único, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal c/c o disposto no art. 1º, inciso I, do Decreto nº 32.716/2011, resolve:
Art. 1º Designar LUIZ GUSTAVO PIMENTA MOREIRA, matrícula 224.559-X, Técnico
em Assistência Social, em substituição a GISELLE SOUSA TOREZANI, matrícula
02458152, para atuar como membro titular da Comissão Gestora do objeto constante no
processo 00417-00038292/2018-81, da Instituição INSTITUTO PRÓ-BRASIL, cabendo
ao(à) designado(a) as atribuições previstas nos incisos I a VI, do art. 52, do Decreto nº
37.843/2016 e demais normas inerentes ao assunto.
Art. 2º Designar FRANCISCO ALVES QUIRINO, matrícula 247.486-7, Técnico em
Assistência Social, para substituir o servidor LUIZ GUSTAVO PIMENTA MOREIRA,
matrícula 224.599-X, como Membro Suplente da Comissão Gestora, do objeto constante
no processo 00417-00038292/2018-81, da Instituição INSTITUTO PRÓ-BRASIL,
cabendo ao(à) designado(a) as atribuições previstas nos incisos I a VI, do art. 52, do
Decreto nº 37.843/2016, e demais normas inerentes ao assunto.
Art. 3º Designar CARLOS BARBOZA DA SILVA FILHO, matrícula 224.669-4, Técnico
em Assistência Social, para substituir a servidora THALITA BARBOSA DE MACEDO
CARRIJO, matrícula 243.494- 6, como Membro da Comissão de Monitoramento e
Avaliação, do objeto constante no processo 00417-00038292/2018-81, da Instituição
INSTITUTO PRÓ-BRASIL, cabendo ao(s) designado(s) as atribuições previstas nos Arts.
45 a 47, do Decreto nº 37.843/2016 e demais normas inerentes ao assunto.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ALINNE CARVALHO PORTO

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 76, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
A DIRETORA-GERAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO
DISTRITO FEDERAL, Substituta, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o art.
26, inciso II, do Decreto nº 38.927, de 13 de março de 2018, resolve:
Art. 1º Designar JESSÉ DE FREITAS SOARES, matrícula 225.234-1, como Executor
Titular e RAFAEL ALEXANDRE BRAGA DE OLIVEIRA, matrícula 234.337-1, como
Executor Suplente, para fiscalização do contrato nº 04/2021, cujo objeto do presente é a
contratação de empresa para prestação de serviços Telecomunicações (serviço telefônico
fixo comutado STFC, LDN e solução de telefonia fixa corporativa baseada na tecnologia
VoIP) , consoante especifica o Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 142/2020 (Id

PÁGINA 32 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 244, QUINTA-FEIRA, 30 DE DEZEMBRO DE 2021

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



Sei 75455713) e a Proposta de Adesão Ata de Registro de Preços 01/2020, conforme
consta no processo 00015-00019763/2020-16, celebrado entre o Instituto de Defesa do
Consumidor - IDC/PROCON e a Connec Telecomunicações e Informática LTDA.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

VANESSA PEREIRA

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

PORTARIA Nº 215, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e III do parágrafo único
do artigo 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e considerando o disposto no Decreto
nº 37.297, de 29 de abril de 2016, especialmente no Anexo III - Das Comissões de Ética
no Poder Executivo do Distrito Federal, em seu art. 4º, resolve:
Art. 1º Alterar a composição da Comissão de Ética no âmbito da Secretaria de Estado de
Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, instituída pela Portaria nº 122, de 24 de agosto
de 2021, publicada no DODF nº 162, de 26 de agosto de 2021, página 61, e alterada pela
Portaria nº 175, de 03 de novembro de 2021, publicada no DODF nº 207, de 05 de
novembro de 2021, página 50, encarregada de orientar e aconselhar sobre a ética funcional
do servidor e empregado público no tratamento com as pessoas e com o patrimônio
público distrital, competindo-lhe conhecer concretamente de atos suscetíveis de censura
ética.
Art. 2º Designar os servidores abaixo para compor a referida Comissão de Ética:
I - Titular, na qualidade de Presidente da Comissão, ERIKA MARAVILHA DE SOUSA,
matrícula 274.478-3; suplente KELLY CRISTINA MOREIRA ARARUNA, matrícula
0273537-7;
II - Titular, na qualidade de Membro, PATRÍCIA CRISÓSTOMO DE QUEIROZ,
matrícula 278.521-8; suplente ROSÂNGELA DE JESUS NASCIMENTO, matrícula
0273980-1;
III - titular, na qualidade de Membro e Secretário da Comissão, SANDRO RODRIGUES
DOS SANTOS, matrícula 277.673-1; suplente CAROLINE NUNES DE NORONHA,
matrícula 0274489-9.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revoga-se o art. 2º da Portaria nº 175, de 03 de novembro de 2021, publicada no
DODF nº 207, de 05 de novembro de 2021, página 50.

LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 216, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 105, Inciso VII,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, e com base no Artigo 67, da Lei nº 8.666/1993 e do
Decreto nº 32.598/2010, que aprova as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças,
Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal e da outras providências, resolve:
Art. 1º - Designar DOUGLAS DE OLIVEIRA DA SILVA, matrícula 279.790-9 e
MARCOS JOSÉ DA SILVA, matrícula 278.547-1, para atuarem respectivamente, como
Executor e Suplente da Nota de Empenho nº 2021NE00991, que trata da contratação da
empresa COMÉRCIO DE PERSIANAS EDIO ALVES EIRELI - CENTRAL
PERSIANAS, para fornecimento e instalação de persianas, para atender às necessidades
desta Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, conforme
processo 00110-00002153/2021-41.
Art. 2º - Os servidores relacionados no artigo anterior deverão supervisionar, fiscalizar,
acompanhar o fornecimento do material e atestar a nota fiscal da Contratada, de acordo
com o Artigo 41, do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010 e Artigo 67, da Lei nº
8666/93.
Art. 3º - A Gerência de Compras e Contratos desta SODF deverá disponibilizar aos
servidores, cópia da Nota de Empenho nº 2021NE00991 e do Projeto Básico que originou
a contratação, bem como prestar orientações quanto ao correto cumprimento das funções
de Executor e Suplente, com base nos normativos vigentes.
Art. 4º Nos casos de atraso ou falta de indicação, de desligamento ou afastamento
extemporâneo e definitivo do executor e de seus suplentes e/ou da Comissão Executora,
até que seja providenciada a indicação, a competência de suas atribuições caberá ao titular
do setor requisitante pela indicação.
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 39.133, de
15 de junho de 2018, resolve:
DESIGNAR DOUGLAS DE OLIVEIRA DA SILVA, matrícula 279.790-9, Assessor
Técnico, para substituir ANTÔNIA SHARLA PENHA CARREIRO, matrícula 273.641-1,
Gerente, Símbolo CC-08, da Gerente de Compras e Contratos, da Coordenação de
Logística, da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura, nos períodos de 17 de janeiro
de 2022 a 26 de janeiro de 2022, por motivo de férias do titular.

LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA

PORTARIA DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 39.133, de
15 de junho de 2018, resolve:
DESIGNAR JÉSSICA DOS REIS RIBEIRO DO NASCIMENTO, matrícula 273.551-2,
Diretora, para substituir ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES, matrícula 278.497-1,
Subsecretário, Símbolo CPE-02, da Subsecretaria de Acompanhamento Ambiental e
Políticas de Saneamento, da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura, nos períodos
de 07 de fevereiro de 2022 a 16 de fevereiro de 2022, por motivo de férias do titular.

LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER

SECRETARIA EXECUTIVA
 

ORDEM DE SERVIÇO N° 59, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
A SECRETÁRIA EXECUTIVA, DA SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das competências delegadas na Portaria nº 59, de 05 de
outubro de 2020, publicada no DODF nº 191, de 07 de outubro de 2020, alterada pela
Portaria nº 84, de 19 de novembro de 2020, publicada no DODF nº 221, de 24 de
novembro de 2020, art. 1º, inciso XII, combinados com o Decreto nº 39.002, de 24 de
abril de 2018, resolve:
DESIGNAR CAROLINE SANTOS CIQUEIRA, matrícula 02790904, para substituir
TANIA ROCHA CRISOSTOMO DE SOUZA OLIVEIRA, matrícula 02767767, Chefe,
Símbolo CC-06, do Núcleo de Atendimento à Família e aos Autores de Violência
Doméstica de Samambaia, da Coordenação de Equipamentos, da Subsecretaria de
Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, da Secretaria de Estado da Mulher do
Distrito Federal, no período de 10/01/2022 a 29/01/2022, por motivo de férias, conforme
processo 04011-00002239/2020-99.
DESIGNAR EDEUZANE DE FÁTIMA PEREIRA DA SILVA STEINMETZ, matrícula
02793350, para substituir IRINA ABIGAIL TEIXEIRA STORNI, matrícula 0274393-0,
Subsecretária, Símbolo CNE-02, da Subsecretaria de Enfrentamento à Violência contra as
Mulheres, da Secretaria de Estado da Mulher do Governo do Distrito Federal, no período
de 03/01/2022 a 12/01/2022, por motivo de férias, conforme processo 04011-
00002056/2020-73.

VANDERCY ANTONIA DE CAMARGOS

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 56, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE
ESTADO DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais
e, considerando a delegação de competência conferida pelo artigo 2º, inciso III da Portaria
nº 59, de 05 de outubro de 2020, publicada em 07 de outubro de 2020, e em atendimento
às determinações normativas insculpidas no art. 67 da Lei nº 8.666/1993, no art. 41, inc. II
do Decreto nº 32.598/2010, resolve:
Art. 1º Designar MARY CRISTINA RAMALHO, matrícula 273.947-X, e FLÁVIA DIAS
DA SILVA CUNHA, matrícula 276.407-5, para a função de Gestoras, Titular e Suplente
respectivamente, do processo 04011-00001343/2021-47, referente ao Termo de Fomento
n° 22/2021, celebrado entre o Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO
DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL, e a FUNDAÇÃO ASSIS
CHATEAUBRIAND, conforme Cláusula Décima Primeira do referido Termo. Sendo
estas, no caso de impedimento legal, substituídas pela Chefia Imediata.
Art. 2° As servidoras designadas deverão supervisionar, fiscalizar e acompanhar a
execução da parceria, de acordo com o art. 52 do Decreto nº 37.843/2016, que
regulamenta a aplicação da Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

REJANE PARENTE LUCAS

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 296, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DA
AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da competência conferida pelo Art. 5º, inciso I, letra “c”,
da Portaria n° 48, de 16 de junho de 2016, e considerando requerimento de 22/01/2018,
com fulcro no artigo Art. 144, da Lei Complementar nº 840/2011, resolve:
CONCEDER no período de 10/01/2022 a 10/01/2025, licença para tratar de interesses
particulares ao servidor MATEUS MARTINS BARCELOS, Analista de Desenvolvimento
e Fiscalização Agropecuária, matrícula 16616073, Processo 00070-00006069/2021-29.

ROSSI DA SILVA ARAÚJO
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SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 15/2020 - SIGGO Nº 41725

Processo: 00400-00035383/2020-11. PARTES: O Distrito Federal, por meio da Secretaria
de Estado de Justiça e Cidadania X H2F CONSTRUCOES E SERVICOS
TERCEIRIZADOS DE MAO DE OBRA EIRELI. OBJETO: A prorrogação do prazo de
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, com base no inciso II do art. 57 da Lei nº
8.666, de 1993; reajustar o valor do contrato no percentual de 10,25% (dez reais e vinte e
cinco centavos por cento), aplicando-se a variação acumulada nos últimos 12 (doze)
meses do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), de 10/2020 a
09/2021, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), passando
este de R$ 1.171.499,85 (um milhão, cento e setenta e um mil quatrocentos e noventa e
nove reais e oitenta e cinco centavos), para R$ 1.291.246,35 (um milhão, duzentos e
noventa e um mil duzentos e quarenta e seis reais e trinta e cinco centavos). VALOR: O
valor total do contrato é de R$ 1.291.246,35 (um milhão, duzentos e noventa e um mil
duzentos e quarenta e seis reais e trinta e cinco centavos), procedentes do Orçamento do
Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária
Anual. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa correrá à conta da seguinte Dotação
Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: 44101; II – Programa de Trabalho:
14.122.8211.2396.5355; III – Natureza da Despesa: 33.90.39; IV – Fonte de Recursos:
100. O empenho é de R$ 53.801,93 (cinquenta e três mil oitocentos e um reais e noventa e
três centavos), conforme Nota de Empenho nº 2021NE01318, emitida em 29/11/2021, sob
o evento nº 400092, na modalidade Estimativo. VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo
terá vigência de 12 (doze) meses, compreendendo o período de 16 de dezembro de 2021 a
16 de dezembro de 2022. DATA DE ASSINATURA: 14/12/2021. SIGNATÁRIOS: Pelo
DISTRITO FEDERAL: JAIME SANTANA DE SOUSA, na qualidade de Secretário-
Executivo de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal. Pela CONTRATADA:
ISABEL MARQUEZ TEODORO, na qualidade de Sócia Administradora.

EXTRATO DO 8º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
AO DISTRITO FEDERAL Nº 40/2013 - SIGGO Nº 28977

Processo: 0417-001982/2013. PARTES: O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado
de Justiça e Cidadania X MARIA EDIT RODRIGUES BARBOSA. OBJETO: A
prorrogação do Contrato por mais 12 (doze) meses, com base no art. 62, § 3º e art. 57 da Lei
nº 8.666, de 1993; arts. 51 a 57 da Lei nº 8.245, de 1991; Decisão TCU 828/2000 - Plenário, e
Orientação Normativa nº 6, de 1º de abril de 2009; o reajuste do valor do contrato no
percentual de 9,68% (nove vírgula sessenta e oito por cento), aplicando-se a variação
acumulada nos últimos 12 (doze) meses, 09/2020 a 08/2021, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), (id.), passando este de R$ 4.611,19 (quatro mil seiscentos e onze reais e dezenove
centavos) mensais,paraR$ 5.057,54 (cinco mil cinquenta e sete reais e cinquenta e quatro
centavos), mensais. VALOR: O valor mensal do aluguel passa a ser de R$ 5.057,54 (cinco
mil cinquenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos) mensais, perfazendo o valor anual
de R$ 60.690,48 (sessenta mil seiscentos e noventa reais e quarenta e oito centavos),
procedentes do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da
correspondente Lei Orçamentária Anual. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa
correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: 44101; II –
Programa de Trabalho: 14.243.6211.2579.0020-MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO
DE CONSELHO-DF-OCA; III – Natureza da Despesa: 33.90.36; IV – Fonte de Recursos:
100. O empenho é de R$ 5.057,54 (cinco mil cinquenta e sete reais e cinquenta e quatro
centavos), conforme Nota de Empenho nº 2021NE01319, emitida em 29/11/2021, sob o
evento nº 400092, na modalidade Estimativo. DA VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo
terá vigência de 12 (doze) meses, compreendendo o período de 23 de dezembro de 2021 a 23
de dezembro de 2022. DATA DE ASSINATURA: 14/12/2021. SIGNATÁRIOS: Pelo
DISTRITO FEDERAL: JAIME SANTANA DE SOUSA, na qualidade de Secretário-
Executivo de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal. Pela CONTRATADA:
MARIA EDIT RODRIGUES BARBOSA, na qualidade de Proprietária.

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 04/2021
Processo: 00015-00019763/2020-16; Das Partes: Instituto de Defesa do Consumidor X
Connec Telecomunicações e Informática LTDA, CNPJ: 11.745.682/0001-88. Do Objeto:
Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa para prestação de
serviços Telecomunicações (serviço telefônico fixo comutado STFC, LDN e solução de
telefonia fixa corporativa baseada na tecnologia VoIP) , consoante especifica o Edital de
Licitação do Pregão Eletrônico nº 142/2020 (Id Sei 75455713) e a Proposta de Adesão Ata
de Registro de Preços 01/2020, que passam a integrar o presente Termo. Valor global de
R$ 40.590,00 (quarenta mil quinhentos e noventa reais). Dotação Orçamentária: Unidade
Orçamentária - U.O: 44202; Unidade Gestora - U.G: 440.202; Gestão: 44.202; Programa
de Trabalho - PT: 14.122.8211.8517.0002 - Manutenção de Serviços Administrativos
Gerais - PROCON - DISTRITO FEDERAL; Natureza da Despesa - ND:

3.3.90.39; Fonte de Recursos: 100; Nota de Empenho: 2021NE00398 - emissão: 24/12/2021;
Modalidade: Estimativo; Evento: 400091; Vigência: 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura
em 27/12/2021 até 26/12/2022. Data da assinatura: 27/12/2021; Signatários: Pelo Instituto de
Defesa do Consumidor: VANESSA PEREIRA, na qualidade de Diretora-Geral Substituta. Pela
Contratada: PEDRO LUCAS DA SILVA, na qualidade de Sócio.

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Processo: 04017-00027706/2021-13. O SUBSECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM
URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, Substituto, no uso das
atribuições conferidas pelo art. 29 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, em
conformidade com o disposto no Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, publicado no
DODF nº 103, de 31 de maio de 2006 e suas alterações, resolve: APLICAR a penalidade
administrativa de MULTA à Empresa AAZ COMERCIAL EIRELI - EPP, CNPJ Nº
15.449.518/0001-84, no valor total de R$ 20,31 (vinte reais e trinta e um centavos),
resultante da aplicação do índice de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), por dia de
atraso, e 5% (cinco por cento), calculados sobre o montante da Nota de Empenho nº
2021NE00452 (72617026), pelo atraso de 24 (vinte e quatro) dias consecutivos da entrega
do objeto da Ata de Registro de Preços nº 0101/2020 (71843152), com fulcro nos incisos I
e III, do art. 4º, do Decreto Distrital nº 26.851/2006 e no anexo V do Edital do Pregão
Eletrônico nº 0062/2021 (71843151). Brasília/DF, 29 de dezembro de 2021. LUCIANO
SILVESTRE DA SILVA.

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Processo: 04017-00027710/2021-73. A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO
GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DA ORDEM
URBANÍSTICA DO DISTRITO FEDERAL - DF LEGAL, no uso das atribuições
conferidas pelo art. 29 do Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, em
conformidade com o disposto no Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, publicado no
DODF nº 103, de 31 de maio de 2006 e suas alterações, resolve APLICAR a penalidade
administrativa de MULTA à Empresa AAZ COMERCIAL EIRELI - EPP, CNPJ Nº
15.449.518/0001-84, no valor total de R$ 583,55 (quinhentos e oitenta e três reais e
cinquenta e cinco centavos), resultante da aplicação do índice de 0,33% (zero vírgula
trinta e três por cento), por dia de atraso, e 5% (cinco por cento), calculados sobre o
montante da Nota de Empenho nº 2021NE00451 (72615376), pelo atraso de 14 (quatorze)
dias consecutivos da entrega do objeto da Ata de Registro de Preços nº 0274/2020
(71843309), com fulcro nos incisos I e III, do art. 4º, do Decreto Distrital nº 26.851/2006 e
nos itens 19.1.1 e 19.1.3 do Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico nº
0103/2020 (71843308). Brasília/DF, 29 de dezembro de 2021.

LUCIANO SILVESTRE DA SILVA

UNIDADE DE INSTRUÇÃO E ANÁLISE DE RECURSOS
 

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 115, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2021
O CHEFE DA UNIDADE DE INSTRUÇÃO E ANÁLISE DE RECURSOS – UNIAR,
no uso das atribuições previstas no art.3º, do Decreto 39.895, de 13 de junho de 2019, na
Lei nº 6.302, de 16 de maio de 2019, com fundamento no Art. 11, § 3º, da Lei nº 4.567,
de 09 de maio de 2011, TORNA PÚBLICA as decisões dos julgamentos de primeira
instância pela IMPROCEDÊNCIA da impugnação dos processos abaixo relacionados na
seguinte ordem: - INTERESSADO, CPF/CNPJ, Nº DO AUTO DE INFRAÇÃO, Nº
PROCESSO ADMINISTRATIVO: EBERT LUIZ SILVA DE OLIVEIRA, ***.621.711-
**, D034560-AEU, DE 10/12/2013, 0450-000059/2014, DANILO ARAUJO DOS
SANTOS, ***.974.051-**, D119260-OEU, DE 19/03/2021, 04017-00030110/2021-92,
LEONARDO LANINI LOPES, ***.191.461-**, E042277-FAU, DE 29/05/2021, 04017-
00015083/2021-28, CLUBE SOCIAL UNIDADE DE VIZINHANÇA DA ASA NORTE,
26.447.243/0001-66, D034564-AEU, DE 10/12/2013, 0450-000054/2014, AUTO POSTO
CATEDRAL LTDA, 02.389.008/0001-17, D097035-AEU, DE 14/01/2014, 0455-
000337/2014, SIM ENTRETENIMENTO LTDA-EPP, 23.604.586/0001-07, D128135-
AEU, DE 19/07/2021, 04017-00020923/2021-74, PAULO HENRIQUE AZEVEDO DOS
SANTOS, 33.669.330/0001-23, D060873-AEU, DE 20/09/2019, 04017-00001368/2020-
09, LUCAS MARLLEY NASCIMENTO DE JESUS, ***.507.501-**, D124418-AEU,
DE 29/06/2020, 04017-00010692/2020-18, CAPITAL DF ADMINISTRAÇÃO DE
CENTRO DE CONVENÇÕES S.A., 30.635.285/0001-06, D133545-AEU, DE
12/09/2021, 04017-00027339/2021-40, DRAFT COMÉRCIO DE BEBIDAS E
EVENTOS LTDA, 35.591.022/0001-58, D133972-AEU, DE 14/02/2021, 04017-
00004763/2021-16, LEP DA SILVA – EPP, 40.083.358/0001-40, D130328-AEU, DE
14/02/2021, 04017-00006956/2021-10, WILCK DE ALENCAR VASCO, ***.348.921-
**, D-145-162311865-AEU, DE 06/06/2021, 04017-00015944/2021-78, NILDA MARIA
INÁCIO C. MENDES COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS, 32.742.336/0001-
16, D-0516-163003436-AEU, DE 27/08/2021, 04017-00027414/2021-72, DEMETRIUS
TIAGO SILVA, ***.353.461-**, D755500OEU, de 14/07/2020,
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

 PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de
prestação de serviços nº 01/2019, que
celebram  entre si o Instituto de Defesa do
Consumidor - PROCON/ DF E A
EMPRESA  Connec Telecomunicações e
Informática LTDA, - para a prestação de
serviços de telecomunicações.

Processo nº 00015-00019763/2020-16.

SIGGO Nº 45510.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O  Distrito Federal, por meio do  INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON-DF,
Autarquia em Regime Especial, com sede no Edifício Venâncio 2000, Setor Comercial Sul, Quadra 08,
Bloco B 60, Sala 240. Brasília-DF, CEP: 70.333-900, inscrito sob o CNPJ n° 10.824.367/00014-83, doravante
denominado  CONTRATANTE,  neste ato representado por  representado por  Marcelo de Souza de
Nascimento,  na qualidade de Diretor Geral, com delegação de competência prevista nas Normas de
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e a empresa Connec Telecomunicações
e Informática LTDA, doravante denominada Contratada, CNPJ nº 11.745.682/0001-88, com sede em S.I.A
trecho II lotes 1070/1080 Brasília - DF, representada por Pedro Lucas da Silva, na qualidade de sócio.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração abaixo elencada:

2.1.1. Promover a retificação da CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTE, do contrato nº
004/2021 ( Processo SEI nº 00015-00019763/2020-16), cujo objeto trata da contratação de empresa para
prestação de serviços Telecomunicações (serviço telefônico fixo comutado STFC, LDN e solução de
telefonia fixa corporativa baseada na tecnologia VoIP) , consoante  especifica o Edital de Licitação do
Pregão Eletrônico  nº 142/2020 (Id Sei  75455713)  e a Proposta de Adesão Ata de Registro de Preços
01/2020,  conforme as especificações, condições, quantidades, exigências e estimativas descritas no
referido Contrato,  para correção de erro material dos valores informados referente a  dotação
orçamentária. 

2.1.2. Os valores retificados foram informados na Proposta Adesão Ata de registro de preços (id
Sei 75832680), na Minuta do  Contrato nº 004/2021 (id Sei  76050302) e posteriormente submetidos a
análise Jurídica que por sua vez emitiu o Parecer SEI-GDF  n.º 6072/2021 -  PROCON-
DF/GABINETE/DIRJUR( id Sei 76692946).

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA RETIFICAÇÃO

3.1. Retificam-se os valores unitários constantes na Cláusula Quinta do Objeto do Contrato nº
004/2021, onde:

3.1.1. No item 5.1, onde se lê:

“(...)
O valor total do Contrato é de R$ 40.590,00 (quarenta mil quinhentos e
noventa reais), devendo a importância de R$ 3.382,50 (três mil trezentos e
oitenta e dois reais e cinquenta centavos)  ser atendida à conta de dotações
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orçamentárias  consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária
nº  6.778, de 06/01/2021, enquanto a parcela remanescente será custeada à
conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s). 
(...)"

3.1.2. Leia-se:

“(...)

O valor total do Contrato é de R$ 29.000,04  (vinte e nove  mil reais e quatro
centavos), devendo a importância de R$ 2.416,50 (dois mil quatrocentos e
dezesseis reais e cinquenta centavos) ser atendida à conta de dotações
orçamentárias  consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária
nº  6.778, de 06/01/2021, enquanto a parcela remanescente será custeada à
conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s). 
(...)"

3.2. Permanecem inalterados os demais itens do referido Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

4.1. Ficam mantidas as demais obrigações estabelecidas em contrato, não alteradas pelo
presente Termo Aditivo.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

5.1. A eficácia deste Termo fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO FORO

6.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato. 

6.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por  analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou qualquer
outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda  violência sexuais, institucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

6.3. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do  Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).



Brasília, 2022.
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Pelo Distrito Federal:

Marcelo de Souza de Nascimento

Diretor-Geral do IDC PROCON DF 

Pela Contratada:

Pedro Lucas da Silva 

Connec Telecomunicações e Informática LTDA

 

Testemunhas: 01. ----------------------------------------------------

                          02. ----------------------------------------------------

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Pedro Lucas da Silva, Usuário Externo, em
04/01/2022, às 14:26, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO -
Matr.0242398-7, Diretor(a) Geral do Instituto de Defesa do Consumidor PROCON-DF, em
05/01/2022, às 12:08, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 77208408 código CRC= 73C806F9.
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3. DAS INSCRIÇÕES

3.1 São documentos fundamentais para realização da inscrição:

I - Original da Carteira de Identidade (RG) ou da Carteira Nacional de Habilitação
(CNH);

II - Se solteiro, Original da Certidão de Nascimento;

III - Se divorciado, Certidão de Casamento com averbação do divórcio, formal de
partilha contendo a petição inicial, a sentença e o trânsito em julgado e cópia da
certidão de nascimento ou documento que conste os seguintes dados: nome do
cartório de registro de nascimento, n° do livro e folhas.

IV - Se viúvo, Certidão de Casamento com a pessoa falecida, Certidão de Óbito da
pessoa falecida, formal de partilha contendo a petição inicial, a sentença e o
trânsito em julgado e cópia da certidão de nascimento.

Parágrafo Único. Caso o divorciado (a) ou viúvo (a) não tenha promovido à
partilha de bens, deverá casar-se pelo regime de Separação Legal de Bens, de
acordo com o Código Civil.

V - Original do Cadastro de Pessoa Física (CPF);

VI - Comprovante de residência original do último mês de referência no nome do
noivo e da noiva, ou declaração de residência de próprio punho por cada indivíduo;

VII - Declaração de Hipossuficiência de renda, nos moldes do Anexo I;
VII - Declaração de Veracidade dos Documentos Registro Digital (ANEXO II);
IX - As testemunhas deverão apresentar cópia e original dos seguintes documentos:
RG, CPF, Certidão de Nascimento, se forem casados (as) acrescer a Certidão de
Casamento; se forem divorciados (as) acrescer a Certidão de Casamento com
averbação do divórcio.
Parágrafo Único. As testemunhas que se farão presentes no cartório não serão as
mesmas do dia da cerimônia.
3.1.1. No momento da inscrição, os candidatos aptos a participar do Casamento
Comunitário do Distrito Federal, deverão preencher e firmar declaração de
hipossuficiência de renda, conforme modelo constante do Anexo I, sob pena de
indeferimento sumário.
3.1.2. As inscrições ocorrerão no período de 11 a 14 de janeiro de 2022, ocasião
em que os documentos deverão ser entregues fisicamente nos seguintes endereços:
- Praça dos Direitos da Ceilândia: QNN 13 - Ceilândia Norte
- NA HORA: Setor Cultural Norte – Brasília, DF – Plataforma Inferior da
Rodoviária de Brasília.
3.1.3. Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na
obtenção da respectiva documentação, o (a) candidato (a) terá anulada sua
participação no Processo Seletivo.
3.1.4. Não serão aceitos documentos ilegíveis, em mau estado ou outras formas
que não exigidas neste edital.
3.1.5 A classificação e a validação das inscrições só se darão com a entrega de
toda a documentação.
4. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO
4.1 A análise da documentação dos participantes será realizada no período de 11 a
14 de janeiro de 2021.
4.2. Após análise, os participantes que estiverem aptos serão informados e
direcionados para o (s) cartório (s) de Registro Civil, unidade (s) a serem
informadas posteriormente no site da SEJUS.
4.3 O Casamento Comunitário será agendado na medida em que o número de
requerimentos ultrapassar a 35 (trinta e cinco) casais, sendo o limite de 60
(sessenta) casais.
5. DA SELEÇÃO DOS CANDIDATOS
5.1. Serão selecionados até 60 (sessenta) casais para cada Edição, por ordem de
recebimento da inscrição.
5.2 Caso haja desistência ou a anulação do processo seletivo do casal inscrito,
serão chamados os candidatos seguintes, de acordo com o recebimento da inscrição.
5.3 A eventual chamada será realizada quando houver tempo hábil para habilitação
de casamento junto ao respectivo Cartório de Registro Civil, obedecidos os prazos
legais.
6. DA PARTICIPAÇÃO NOS ENCONTROS PREPARATÓRIOS
6.1. Será realizado 1 (um) encontro preparatório com a participação dos casais,
com os seguintes objetivos:
I - Esclarecimento sobre o casamento; e
II - Ensaio geral da cerimônia do Casamento Comunitário.
6.1.1. Após a análise da documentação exigida, o horário da realização do
encontro preparatório e da Cerimônia do Casamento descrito no item 6.1 será
definido e comunicado por publicação de ato desta SEJUS na página oficial:
www.sejus.df.gov.br.
6.1.2 A relação dos candidatos selecionados será divulgada na página da SEJUS no
dia 17 de janeiro de 2022.
6.1.3 O não comparecimento injustificado ao encontro previsto no item 6.1
ensejará o cancelamento da participação no evento.
7. DA IMAGEM
7.1. Durante a inscrição, os candidatos deverão firmar declaração de cessão de
direito de uso de imagem, para fins de divulgação do Casamento Comunitário.
8. DO CALENDÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DO CASAMENTO
8.1 O calendário para a realização da 1ª Edição/2022 do Casamento Comunitário no
Distrito Federal obedecerá ao seguinte cronograma.

DATA EVENTO

11/01 a 14/01 Fase de inscrições e análise das documentações

17/01
Divulgação da lista dos casais contemplados para o casamento

comunitário

18/01 a 21/01 Entrega das documentações no (s) cartório (s)

10/02
Encontro preparatório destinado aos esclarecimentos e ensaio geral do

Casamento Comunitário

13/02 Realização do Casamento Comunitário

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. As informações referentes ao presente processo seletivo serão prestadas por meio do e-
mail subdhir@sejus.df.gov.br e/ou telefone 3686-2740 Ramais 1380 e 1382.
9.2 A SEJUS designará servidores (as) para se fazerem presentes na Cerimônia, na
qualidade de testemunhas, devido à restrição de participantes em virtude do contexto de
pandemia.
9.3 A inexatidão das afirmativas contidas em documentos apresentados, ainda que
verificadas posteriormente, eliminará o casal do processo seletivo, anulando-se os atos
decorrentes da inscrição, com prejuízo das consequências penais e cíveis inerentes ao ato.
9.4. Este edital poderá sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto
não consumado o processo seletivo. Nesses casos, a alteração será oficializada em portaria
complementar, por meio de retificação, aviso ou errata a ser publicada no Diário Oficial
do Distrito Federal ou no sítio eletrônico: (www.sejus.df.gov.br).
9.5. Os casos omissos neste edital serão solucionados pela Secretaria de Estado de Justiça
e Cidadania - SEJUS.

JAIME SANTANA DE SOUSA
 

ANEXO I
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA

 
EU, __________________________________________________________________,
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), (RG), (CPF), (endereço).
DECLARO, nos termos das Leis nºs 6.015/73 e 8.935/94, que sou economicamente pobre
e que não tenho condições de arcar com despesas de emolumentos, sem prejuízo do meu
próprio sustento ou de minha família.
DECLARO, também, estar ciente das sanções penais, cíveis e administrativas, previstas
em lei.
 

Brasília, ______ de ___________________ de ________.
 

__________________________________________
(NOME DO DECLARANTE E ASSINATURA)

 
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS REGISTRO DIGITAL
 

Eu, (NOME DO DECLARANTE), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL),
(PROFISSÃO), (DATA DE NASCIMENTO), (DOCUMENTO DE IDENTIDADE n.º
XXXXXX - ÓRGÃO EXPEDIDOR – UF), CPF Nº XXXXXXXX, (ENDEREÇO
RESIDENCIAL COMPLETO COM CEP), DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, que
os documentos apresentados digitalizados, sem possibilidade de validação digital, ao
presente processo de seleção no Edital de Casamento Comunitário, SÃO
VERDADEIROS E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.
 

Brasília, ______ de ___________________ de ________.
 

__________________________________________
(NOME DO DECLARANTE E ASSINATURA)

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
 

EXTRATO AO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO Nº 04/2021

Processo: 00015-00019763/2020-16. Das Partes: Instituto de Defesa do Consumidor X
Connec Telecomunicações e Informática LTDA, CNPJ: 11.745.682/0001-88. Do Objeto:
Constitui o objeto do presente Termo Aditivo a promoção da retificação da CLÁUSULA
QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTE, do contrato nº 004/2021 cujo objeto trata da
contratação de empresa para prestação de serviços Telecomunicações (serviço telefônico
fixo comutado STFC, LDN e solução de telefonia fixa corporativa baseada na tecnologia
VoIP) , consoante especifica o Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 142/2020 (Id
Sei 75455713) e a Proposta de Adesão Ata de Registro de Preços 01/2020, conforme as
especificações, condições, quantidades, exigências e estimativas descritas no referido
Contrato, para correção de erro material dos valores informados referente a dotação
orçamentária. Os valores retificados foram informados na Proposta Adesão Ata de registro
de preços (id Sei 75832680), na Minuta do Contrato nº 004/2021 (id Sei 76050302) e
posteriormente submetidos a análise Jurídica que por sua vez emitiu o Parecer SEI-GDF
n.º 6072/2021 - PROCON-DF/GABINETE/DIRJUR( id Sei 76692946). Valor global de
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R$ 29.000,04 (vinte e nove mil reais e quatro centavos). Dotação Orçamentária: Unidade
Orçamentária - U.O: 44202; Unidade Gestora - U.G: 440.202; Gestão: 44.202; Programa
de Trabalho - PT: 14.122.8211.8517.0002 - Manutenção de Serviços Administrativos
Gerais - PROCON - DISTRITO FEDERAL; Natureza da Despesa - ND: 3.3.90.39; Fonte
de Recursos: 100; Nota de Empenho: 2021NE00398 - emissão: 24/12/2021; Modalidade:
Estimativo; Evento: 400091; Vigência: a contar de sua assinatura. Data da assinatura:
05/01/2022; Signatários: Pelo Instituto de Defesa do Consumidor: Marcelo de Souza de
Nascimento, na qualidade de Diretor-Geral. Pela Contratada: Pedro Lucas da Silva, na
qualidade de Sócio.

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO
CONTRATO Nº 20/2016, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 14/2002

Processo: 110.000.206/2014 (Licitação e Contrato); processo 112.002.524/2017 (1º
Aditivo); processo 112.000.488/2018 (2º Aditivo); processo 00112-00014221/2018-62 (3º
Aditivo); processo 00112-00022779/2018-11 (4º e 6º Aditivos); processo 00110-
00000220/2020-10 (5º Aditivo); processo 00110-00000788/2020-22 (7º e 8º Aditivos); e
processo 00110-00001807/2021-19 (9º e 10º Aditivos) - PARTES: SECRETARIA DE
ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL X BASEVI
CONSTRUÇÕES S/A, CNPJ nº 00.016.576/0001-47, com sede na SCIA Quadra 14,
Conjunto 04, Lote 07 - Guará - DF, CEP 71.200-970. DO OBJETO: Sob o amparo do
item IV, “a”, da Decisão nº 1125/2020 do Tribunal de Contas do Distrito Federal, dos
artigos 56, §4º, 57, § 1º e §2º, 69 e 73, inciso I, todos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, bem como dos documentos e justificativas, parte integrante dos autos, o presente
aditamento prorroga o prazo de vigência do Contrato nº 20/2016-SINESP, celebrado em
14 de junho de 2016 e publicado no Diário Oficial do Distrito Federal de 07 de julho de
2016, e que tem por objeto a execução de pavimentação asfáltica, meios-fios, drenagem
pluvial e execução de obras de artes especiais em Vicente Pires - DF (LOTE 09),
consoante especifica o Edital de Concorrência nº 19/2014 - ASCAL/PRES/NOVACAP.
DA PRORROGAÇÃO: A partir da assinatura deste Termo Aditivo, o Contrato Principal
com vigência até 27/10/2021, fica prorrogado até 24/02/2022. O presente Termo Aditivo
não acarretará ônus ao Distrito Federal. A presente prorrogação não interfere no direito ao
reajuste da contratada e tampouco estabelece novo marco inicial de contagem de prazo
(i0) para concessão do benefício, conforme manifestação expressa da contratada nos autos
deste aditivo. DA VIGÊNCIA: O presente termo aditivo entrará em vigor na data de sua
assinatura. DATA DE ASSINATURA: 06 de janeiro de 2022. SIGNATÁRIOS: Pelo DF:
LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA, na qualidade de Secretário de Estado de Obras
e Infraestrutura. Pela CONTRATADA: JOSÉ EUSTÁQUIO FERREIRA, na qualidade de
Representante Legal.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS
AO CONTRATO Nº 05/2020, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 14/2002

Processo: 00110-00001999/2019-49 (Licitação e Contrato, 1º, 2º e 3º Aditivos) - PARTES:
SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO
FEDERAL X A ROSSETTO FILHO EPP, CNPJ nº 29.079.618/0001-70, estabelecida na
Quadra 5C, Lote 19, Sala 203, SIA, Zona Industrial (Guará), Brasília-DF. DO OBJETO: Sob
o amparo do artigo 57, § 1º, inciso V da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como, dos
documentos e justificativas parte integrante dos autos, o presente aditamento prorroga os
prazos de vigência e execução do Contrato nº 05/2020-SODF, celebrado em 20 de março de
2020 e publicado no Diário Oficial do Distrito Federal de 24 de março de 2020, e que tem
por objeto a contratação de empresa de consultoria para prestação de serviços técnicos
especializados na elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV para o Túnel
Rodoviário e Boulevard na Avenida Central de Taguatinga, na Região Administrativa - RA
III - DF, consoante especifica o Edital de Convite nº 01/2019 - ASCAL/PRES/NOVACAP
(34140299), e a Proposta de doc. 34722322, que passam a integrar o presente Termo. DA
PRORROGAÇÃO: A partir da assinatura deste Termo Aditivo, fica prorrogado por mais 160
(cento e sessenta) dias corridos, o Contrato Principal com vigência até 04/01/2022, fica
prorrogado até 13/06/2022. O prazo para execução fica prorrogado por mais 80 (oitenta) dias
corridos, vencendo-se, portanto, em 21/03/2022. O presente Termo Aditivo não acarretará
ônus ao Distrito Federal. A presente prorrogação não interfere no direito ao reajuste da
contratada e tampouco estabelece novo marco inicial de contagem de prazo (i0) para
concessão do benefício, conforme manifestação expressa da contratada nos autos deste
aditivo. DATA DE ASSINATURA: 06 de janeiro de 2022. SIGNATÁRIOS: Pelo DF:
LUCIANO CARVALHO DE OLIVEIRA, na qualidade de Secretário de Estado de Obras e
Infraestrutura. Pela CONTRATADA: ADELCKE ROSSETO FILHO, na qualidade de
Representante Legal.

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
ASSESSORIA DE LICITAÇÕES

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Caesb torna público o resultado do julgamento do Pregão Eletrônico PE nº 242/2021,
processo 092-00029654/2021-14, realizado no Comprasnet, ID: 974200,cujo objeto é o
Serviço de técnicos especializados em engenharia de custos para realização de pesquisas
de custos unitários de insumos, elaboração de composição de custos unitários de serviços

e formação de custos de insumos e serviços necessários à manutenção, atualização e
complementação do Banco Geral de Custos Unitários (BGCU) da CAESB, da forma que
se segue: O Pregão restou fracassado.

LUDYMILLA RODRIGUES NUNES
Pregoeira

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO (*)
PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 302/2021

A Pregoeira da CAESB no uso de suas atribuições, torna público o resultado de
julgamento do pregão supracitado, realizado no www.comprasnet.gov.br, UASG: 974200,
processo 092-00046688/2021-10, cujo objeto é Aquisição de válvulas em ferro fundido,
na forma do Sistema de Registro de preços - SRP, da forma que se segue: Empresa AVK -
VALVULAS DO BRASIL LTDA, CNPJ: 08.714.102/0001-80, vencedora dos itens 5, 13,
15, 17, 21, 25, 27 e 29 com o valor total de R$ 481.319,82; Empresa FERNANDES
MANA MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EIRELI, CNPJ: 11.274.331/0001-36,
vencedora dos itens 8, 10 e 12 com o valor total de R$ 157.137,53; Empresa LSI -
LIBERTAS SOLUCOES EM CONTROLES DE VAZAO LTDA, CNPJ:
34.727.718/0001-04, vencedora dos itens 16, 20, 22, 28 e 30 com o valor total de R$
54.908,06 e empresa HIDROLUNA MATERIAIS PARA SANEAMENTO LTDA, CNPJ:
82.977.109/0001-48, vencedora dos itens 7, 9 e 11 com o valor total de R$ 461.751,23. Os
itens 1, 2, 3, 4, 6, 14, 18, 19, 23, 24, 26, 31 e 32 restaram fracassados ou desertos.

LUDYMILLA RODRIGUES NUNES
______________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no
DODF nº 230, de 10 de dezembro de 2021, página 95.

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 323/2021

A Pregoeira da CAESB no uso de suas atribuições, torna público o resultado de
julgamento do pregão supracitado, realizado no www.comprasnet.gov.br, UASG: 974200,
cujo objeto é Aquisição de junta de vedação para tubete de hidrômetro, da forma que se
segue: Empresa POLIERG INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ: 45.010.717/0001-
52, vencedora do item 1 com o valor total de R$ 40.500,00 e Empresa NOVA
ATACADISTA PARA CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ: 26.392.294/0001-38, vencedora
do item 2 com o valor total de R$ 21.750,00.

ELISA TEREZINHA HAMMES.

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 330/2021

A Pregoeira da CAESB no uso de suas atribuições, torna público o resultado de
julgamento do pregão supracitado, realizado no www.comprasnet.gov.br, UASG: 974200,
processo 00092-00049487/2021-80 cujo objeto é Aquisição de materiais plásticos, rígidos
e flexíveis para redes de água e esgoto (conexões e tubos PEAD), da forma que se segue:
Empresa F.G.S. BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ: 02.291.486/0001-
90, vencedora dos itens 5, 7, 9, 13, 17, 19, 23, 29, 31, 47 e 53 com o valor total de R$
256.567,66; Empresa MACCAFER COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
LTDA, CNPJ: 18.672.510/0001-70, vencedora dos itens 14, 18, 20, 33, 34, 43, 44, 45 e 46
com o valor total de R$ 269.326,83; Empresa GRANADA COMERCIO DE TUBOS E
CONEXOES EIRELI,CNPJ: 21.420.571/0001-55, vencedora dos itens 35, 36 e 37 com o
valor total de R$ 125.937,84; Empresa NOVA ATACADISTA PARA CONSTRUCAO
LTDA, CNPJ: 26.392.294/0001-38, vencedora dos itens 1, 2, 3, 4, 6, 8, 10, 11, 12, 15, 16,
21, 22, 24, 26, 27, 28, 30, 32, 38, 39, 40, 41, 42, 48, 49, 50, 51, 52, 54, 55, 56, 58, 60, 62,
64, 66 e 68 com o valor total de R$ 1.870.118,14; Empresa CORR PLASTIK SISTEMAS
PLASTICOS LTDA, CNPJ: 32.540.611/0001-19, vencedora dos itens 57, 61 e 65 com o
valor total de R$ 226.177,50 e Empresa POLIERG INDUSTRIA E COMERCIO LTDA,
CNPJ: 45.010.717/0001-52, vencedora dos itens 25, 59, 63 e 67 com o valor total de R$
841.572,45.

ELISA TEREZINHA HAMMES

COMPANHIA BRASILIENSE DE GÁS
 

DEMOSTRATIVO DE DESPESAS COM PUBLICIDADE
Quadro Demonstrativo de Despesas com Publicidade e Propaganda da Companhia
Brasiliense de Gás, do 4º trimestre de 2021, em conformidade com a Lei nº 3.184 de
29/08/2008 e do artigo 22, incisos I e II da Lei Orgânica do Distrito Federal:

Quadro Demonstrativo de Despesas com Publicidade da Companhia Brasiliense de Gás
4º trimestre 2021

Finalidade da Ação
Beneficiário do

Pagamento
Valor no

Trimestre (R$)

Veiculação de Matéria Legal no DODF
(Quadro Demonstrativo de Despesas com
Publicidade e Propaganda – 3º trimestre/2021
e resultado de pré-qualificação nº 01/2021)

Subsecretaria de Atos
Oficiais-DODF

Secretaria de Estado
do GDF

251,20

Total Geral do Trimestre 251,20

André Gustavo Lins de Macêdo - Diretor
Fonte: Razão Contábil – Período de 01/10/2021 a 31/12/2021

conta 61603013005013 – Editais e publicações
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO DISTRITO FEDERAL
 

Apostilamento n.º 1º Apostilamento ao Contrato nº 004/2021/2022   

 

Primeiro Termo de Apostilamento ao
ao Contrato nº 004/2021 (ID SEI 76898479),
que entre si celebram o DISTRITO FEDERAL,
por meio do  INSTITUTO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR- PROCON DF, e, a
empresa  Connec Telecomunicações e
Informática LTDA​, nos termos a seguir:
Processo Principal Nº 00015-
00019763/2020-16.

SIGGO: 045510.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O Instituto de Defesa do Consumidor - Procon/DF, no uso das suas atribuições legais, com
base no §8° do art. 65 da lei nº 8.666/93 determina o Apostilamento ao Contrato nº 004/2021  (ID SEI
76898479) e no Primeiro Termo Aditivo (ID SEI 77208408), que tem por finalidade sanar erro material de
digitação, constante na  CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES,  passando essa a vigorar com a seguinte
redação:

1.1.1. Onde se lê: 

"(...)    inscrito sob o CNPJ n° 10.824.367/00014-83, doravante
denominado CONTRATANTE (...)"

Leia-se:

"(...)  inscrito sob o CNPJ n° 10.824.367/0001-83, doravante
denominado CONTRATANTE (...)"

 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO

2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente
Apostilamento 

Brasília, de 09 de fevereiro  de 2022.

 

 

Marcelo de Souza do Nascimento 

Diretor-Geral

Instituto de Defesa do Consumidor - Procon-DF
 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO DE SOUZA DO NASCIMENTO -
Matr.0242398-7, Diretor(a) Geral do Instituto de Defesa do Consumidor PROCON-DF, em
09/02/2022, às 18:05, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 79689444 código CRC= 34FBA851.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Venâncio 2000 - Quadra 08, Bloco B-60, Sala 240 - Bairro Setor Comercial Sul - CEP 70333-900 - DF

3218-7738

 

00015-00019763/2020-16 Doc. SEI/GDF 79689444


